& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

STJ mantém execucao de US$ 2 milhdes para o Bamerindus

A 42 Turmado Superior Tribunal de Justica rejeitou recurso apresentado pela empresa Tarraf Filhos e
Companhia e por José Eduardo Tarraf contra a execugdo do empreéstimo de US$ 2 milhdes contraido em
1994 junto ao Banco Bamerindus. Segundo os autos, depois de pagar a primeira parcela e parte das
outras duas seguintes, 0s autores interromperam o pagamento e passaram a questionar judicialmente a
legalidade da operacéo.

Eles alegaram, entre outros pontos, que o Bamerindus violou a Resolugéo 63 do Banco Central por n&o
comprovar que o empreéstimo foi feito com repasse de recursos estrangeiros. Também apontou ofensa as
disposi¢des do artigo 485, V, do Cédigo de Processo Civil, sustentando que a agcéo de execucao esta
baseada em titulo destituido dos requisitos de liquidez e certeza.

O relator do recurso, ministro Jodo Otévio de Noronha, ressaltou que 0s argumentos apresentados pel os
recorrentes estéo cal cados na premissa de que o0 empreéstimo prescinde dos requisitos de liquidez e
certeza, porque, sendo um contrato de mutuo financeiro firmado sob a vigéncia da Resolucéo 63, o
banco teria de provar que o repasse foi feito com recursos captados no exterior.

Para o ministro, a norma néo estabel eceu nenhuma obrigacéo em relacdo aquel e que toma empreéstimo
de institui¢ao financeira, apenas autorizou essas entidades a repassar 0s recursos captados no exterior a
terceiros sob aforma de empréstimos. O item |11 da Resolucédo prevé: as instituicdes financeiras de que
trata esta resolucdo poder&o repassar 0s recursos provenientes da conversao, em moeda nacional, dos
empréstimos externos negociados, obrigando-se o mutuario a respectiva liquidacdo mediante clausula de
paridade cambial.

Segundo Jodo Otavio de Noronha, a Unica imposi¢do constante da resolucéo diz respeito a paridade
cambial, ja que a norma néo desceu a detal hes sobre 0 aspecto formal dos contratos de mutuos firmados
pel as institui¢des financeiras e muito menos estabel eceu quaisquer critérios para formacdo de titulos
executivos. “ Portanto, ndo € com base nessa resolucéo que o autor (devedor no processo executivo)
obtera éxito na suaintencéo de desconstituir a caracteristica de titulo executivo extrajudicial do contrato
objeto da execugdo”, destacou 0 ministro.

O relator ressaltou também que os autores da agdo sabiam que o empréstimo decorria de repasse de
moeda estrangeira, pois no contrato foram consignados o agente estrangeiro financiador, o valor
internalizado, as taxas respectivas e todas as clausulas usuais desse tipo de operacdo. Além disso,
acrescentou, a origem do dinheiro ndo interfere naformalidade do titulo: “se o banco necessitasse
comprovar que efetivamente negociou com o ente financeiro apontado no contrato em questéo, iSso néo
teria conddo de modificar o acérddo rescindendo, mas de confirma-0” .

Por unanimidade, a Turma concluiu que ndo ha violacdo de lei que possa dar sustentacéo a Acéo
Rescisdria ou mesmo que viabilize o conhecimento do presente recurso, uma vez que oS recorrentes ndo
demonstraram a efetiva vulneracdo das normas contidas nos incisos V e VI do artigo 485 do Codigo de
Processo Civil.
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